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Notícias TJRJ 
 
Fórum de Valença realiza seminário sobre adoção 
 
Magistrados do TJRJ participam de seminário sobre Novo Código de Processo Civil 
 
Professora espanhola defende que julgamentos não sofram interferência de 
estereótipos 
 
Presidente do TJRJ defende combate à violência de gênero em seminário 
 
Sarau celebra aniversário no antigo Palácio da Justiça 
 
TJRJ cria comissão para reestruturar Conselhos da Comunidade 
 

Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STJ 
 
CDC pode ser aplicado em conflito de condomínio contra empresa  
 
Para os ministros da Terceira Turma, disputas entre um condomínio de proprietários e empresas podem 
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caracterizar relação de consumo direta, o que possibilita a aplicação do Código de Defesa do Consumidor (CDC) 
para resolver o litígio. 
 
No caso analisado pelo STJ, um condomínio questionou na Justiça uma alienação feita pela construtora do 
prédio, e no rito da ação pediu a aplicação do inciso VIII do artigo 6º do CDC para inverter o ônus da prova, 
para que a construtora provasse a necessidade da alienação, bem como sua efetividade. 
 
Em primeira e segunda instância, o pedido foi negado, ao entendimento de que a relação entre o condomínio e 
a construtora não configura consumo de acordo com a definição do CDC. Com a negativa, o condomínio entrou 
com recurso no STJ. 
 
Conceito amplo 
 
Para o ministro relator do caso, Paulo de Tarso Sanseverino, o conceito de consumidor previsto no CDC deve 
ser interpretado de forma ampla. Para ele, o condomínio representa cada um dos proprietários, e a ação busca 
proteger esses proprietários. 
 
Uma interpretação diversa, como a adotada pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) ao negar a 
inversão do ônus da prova, significa, para o relator, que cada proprietário teria que ingressar com uma ação 
individual, questionando o mesmo fato. 
 
O magistrado afirmou que tal restrição não faz sentido. “Ora, se o condomínio detém legitimidade para 
defender os interesses comuns dos seus condôminos, justamente por ser constituído da comunhão dos seus 
interesses (artigo 12, inciso IX, do CPC/73; artigo 75, inciso XI, do NCPC), não se pode restringir a tutela legal 
colocada à sua disposição pelo ordenamento jurídico”, explicou. 
 
Sanseverino ressaltou que o CDC ampliou o conceito básico de consumidor para abranger a coletividade, ainda 
que composta de sujeitos indetermináveis. 
 
Ônus excessivo 
 
Ao acolher o recurso do condomínio e determinar a inversão do ônus da prova quanto à demonstração da 
destinação integral da alienação do imóvel, os ministros destacaram que tal procedimento seria inviável para o 
condomínio, por envolver sigilo bancário e acesso a documentação de difícil acesso. 
 
“Esse ônus mostra-se excessivamente complexo para o condomínio demandante, tendo a empresa demandada 
plenas condições de demonstrar ter utilizado integralmente o produto da operação de crédito na edificação 
em questão”, argumentou o relator em seu voto. 
 
Segundo os ministros da turma, mesmo que não fosse aplicado o CDC ao caso, a jurisprudência firmada no STJ 
possibilita a inversão do ônus da prova em casos como o analisado. O relator disse que o novo Código de 
Processo Civil ratificou a posição do tribunal e já prevê de forma expressa que o juiz pode determinar a 
inversão do ônus, dependendo das particularidades do caso. 
 
Trata-se da teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova, prevista no artigo 373, parágrafo 1º, do novo 
CPC. 
 
Processo: REsp 1560728 
Leia mais...  
____________________________________________________ 
 
Acesso a informações do Coaf não configura quebra de sigilo  
 
Durante o julgamento de um recurso em habeas corpus, ministros da Sexta Turma decidiram que o acesso da 
Polícia Federal a informações disponíveis no Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), para uso 
em investigações, é legítimo e não caracteriza quebra de sigilo financeiro. 
 
No caso analisado, o réu pediu o trancamento da ação penal, com o argumento de que o acesso às 
informações do Coaf violou o sigilo do investigado sem autorização judicial. 
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Para os ministros, a autoridade investigativa possui prerrogativa para consultar as informações, e esse fato 
isolado não configura quebra de sigilo. O ministro relator do caso, Nefi Cordeiro, explicou que o Coaf comunica 
as movimentações financeiras atípicas, conforme disposto no artigo 15 da Lei 9.613/98. 
 
Sem ilegalidade 
 
As informações comunicadas ficam à disposição, não sendo necessária autorização judicial de quebra de sigilo 
para acessá-las ou para utilizá-las dentro de contexto investigatório. 
 
De acordo com o relator, não há ilegalidade pelo fato de a polícia ter provocado, de ofício, a geração do 
relatório. O magistrado explicou que o Coaf já havia constatado a movimentação suspeita, e a polícia não 
precisa esperar a comunicação do órgão para agir. 
 
Os ministros consideraram que o procedimento estava integrado em um contexto investigatório com diversas 
outras provas, não sendo plausível a alegação de que o acesso às informações do Coaf sem autorização de 
quebra de sigilo tenha gerado prejuízo ao réu. 
 
Sobre o Coaf 
 
O Coaf é um órgão ligado ao Ministério da Fazenda que produz inteligência para proteger os setores 
econômicos contra a lavagem de dinheiro e outras atividades ilícitas, como o financiamento ao terrorismo. No 
caso de movimentações financeiras atípicas, o Coaf produz um relatório de inteligência financeira 
comunicando a operação suspeita. 
 
Foi uma dessas movimentações que foi acessada pela Polícia Federal, no âmbito de investigação de um 
suposto esquema de corrupção organizado em setores do governo federal.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.  
 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Plano de saúde não pode limitar bolsas de sangue utilizadas em procedimentos 
médicos  
 
A Quarta Turma considerou ilegal a inserção em contrato de plano de saúde de cláusula que limita a utilização 
de bolsas de sangue em tratamentos médicos. O colegiado manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJSP) que também havia julgado abusiva a prática adotada por associação sem fins lucrativos. 
  
A ação civil pública que originou o recurso foi proposta pelo Ministério Público de São Paulo (MPSP) contra a 
Associação Auxiliadora das Classes Laboriosas. Segundo o MPSP, a associação teria limitado o fornecimento de 
bolsas de sangue utilizadas na internação de um paciente conveniado — dos 25 recipientes de sangue 
necessários em intervenção cirúrgica, apenas quatro teriam sido financiados.  
 
Em primeira instância, o juiz declarou a nulidade da cláusula inserida nos contratos da associação que limitava 
a cobertura de bolsas de sangue em tratamento médico-hospitalar de conveniados, familiares e dependentes. 
O magistrado também impôs indenização genérica no valor de R$ 50 mil.  
 
A sentença foi mantida pelo TJSP, que considerou abusiva a atitude da associação ao compelir os associados a 
arcarem indevidamente com os custos do sangue adicional.  
 
Filantropia 
 
No STJ, em recurso especial, a associação alegou ser entidade filantrópica, sem fins lucrativos. Além disso, 
afirmou que as decisões referentes aos planos de saúde oferecidos aos conveniados são tomadas nas 
assembleias, com a participação de todos os associados, sendo inaplicável ao caso a Lei 9.656/98 (legislação 
sobre planos privados de assistência à saúde). 
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Por consequência, a entidade associativa afirmou que os contratos firmados entre as partes não configuram 
prestação de serviço, pois a relação formada é de mutualidade, com o estabelecimento de direitos e deveres. 
 
O ministro relator do recurso, Luis Felipe Salomão, esclareceu inicialmente que os planos de saúde constituídos 
sob a modalidade de autogestão caracterizam-se como aqueles típicos de empresas, sindicatos ou associações 
ligadas a trabalhadores, que administram seus próprios programas de assistência médica.  
 
No entanto, ao administrarem planos de saúde e assistência médica hospitalar privada, também essas 
associações estão submetidas às regras estabelecidas pela Lei 9.656.  
 
Contratos existenciais 
 
O ministro Salomão salientou, ainda, que a exclusão da cobertura de determinado insumo ou medicamento 
indicado pelo médico para tratamento da enfermidade pode significar a negativa da própria essência do 
tratamento, desvirtuando a finalidade do contrato de assistência à saúde.  
 
De acordo com o relator, seguindo um raciocínio já consolidado no STJ, não é possível deixar de reconhecer a 
ilegalidade de cláusula estatutária que limita o número de bolsas de sangue em intervenção coberta pelo 
plano, pois “complicações de naturezas diversas podem surgir por circunstâncias imprevistas”. 
 
Salomão também lembrou que contratos relacionados à assistência à saúde são classificados como 
existenciais, pois têm como objeto bem de natureza essencial à manutenção da vida. Nesses casos, concluiu o 
relator, “o atributo econômico, presente em qualquer relação negocial, pode e deve sofrer ponderações 
razoáveis em face do valor da vida humana”.  
 
Processo: REsp 1450134   
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Empresa de telefonia não terá de pagar taxa por cabos em rodovias de MG  
 
A Primeira Turma acolheu um pedido feito pela Companhia de Telecomunicações do Brasil Central (CTBC) e 
determinou o fim da cobrança da Taxa de Licenciamento para Uso ou Ocupação da Faixa de Domínio das 
Rodovias (TFDR), instituída por lei estadual considerada inconstitucional pela Corte Especial do STJ. 
 
O tributo era justificado como um pagamento que a CTBC deveria fazer ao Departamento de Estradas de 
Rodagem de Minas Gerais (DER/MG) pelo poder de polícia exercido pela autarquia estadual, ou seja, pela 
fiscalização da rodovia, incluindo os espaços que a companhia de telecomunicações utilizava para passar os 
cabos de telefonia.  
 
No entendimento dos ministros do STJ, a cobrança é indevida, já que a fiscalização exercida pelo órgão é 
apenas referente ao trânsito de pessoas e veículos nas rodovias, e não diz respeito às instalações telefônicas e 
ao respectivo cabeamento. 
 
Para o ministro relator do recurso, Benedito Gonçalves, além da inconstitucionalidade dos artigos 120-A e 120-
C da lei mineira, a justificativa da cobrança é improcedente, já que a fiscalização da instalação ou de eventuais 
irregularidades no cabeamento telefônico nas rodovias – ou em qualquer outro lugar – é da União, 
especificamente da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). 
 
O ministro lembrou que uma decisão da Corte Especial do STJ reconheceu no ano passado a 
inconstitucionalidade da lei, o que possibilitou o prosseguimento da análise do mandado de segurança 
interposto pela CTBC. 
 
Com a decisão, além de não poder mais cobrar a referida taxa, o governo de Minas Gerais fica impedido de 
cobrar multas pelos valores não pagos. A questão foi considerada relevante pelos ministros da Primeira Turma 
também em virtude do valor da taxa cobrada, de R$ 4 mil reais por quilômetro por ano. 
 
Controvérsia 
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O pedido havia sido negado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) sob o argumento que a taxa seria 
devida porque o DER/MG exercia fiscalização (poder de polícia) sobre as rodovias, justificando o fato gerador 
do tributo. 
 
No julgamento, os ministros concordaram com os argumentos trazidos pelo Ministério Público Federal (MPF) 
em parecer, de que há um equívoco no fato gerador. Para o MPF, o fato gerador é a ocupação da via pública 
pelos cabos, e não a fiscalização. 
 
Com esse entendimento, ratificado pelo relator em seu voto, a cobrança da taxa é inválida, já que as 
concessionárias de serviço público são imunes a esse tipo de cobrança. 
 
Processo: RMS 41885   
Leia mais...  
 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 
 
Uso do Serasajud pelos magistrados cresce 135% em um ano 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 
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de Publicação 
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0001411-38.2013.8.19.0028 

j. 25.02.16 e p. 02.03.16 

 
Des. Otávio Rodrigues 

Arguição Incidental de 
Inconstitucionalidade. Apelação 
Cível em curso na 16ª Câmara 
Criminal do TJ/RJ. Dúvidas sobre 
a constitucionalidade da parte 
final do art. 2º da Lei Municipal 
nº 3.478/2010, do Município de 
Macaé. Dispositivo que assegura 
auxílio transporte somente aos 
servidores municipais residentes 
dentro do Município de Macaé, 
excluindo, via de consequência, 
os servidores residentes em 
outros municípios. R E J E I Ç Ã O, 
entendendo, o Órgão Especial, da 
constitucionalidade da lei 
municipal, dentro do princípio da 
economicidade e autonomia 
administrativa dos entes 
municipais. 

 
0026212-97.2016.8.19.0000 

j. 18.07.16 e p. 20.07.16 
 

 
Des. Rogerio de Oliveira 

Souza 

Conflito negativo de 
competência. Apelação cível. 
Entidade de previdência privada 
complementar fechada. Decisão 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Empresa-de-telefonia-não-terá-de-pagar-taxa-por-cabos-em-rodovias-de-MG
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do Stj, em sede de agravo 
regimental, reconhecendo a 
inexistência de relação de 
consumo na ação originária. 
Litígio entre entidade fechada de 
previdência privada e cônjuge de 
falecido participante. Resolução 
Tj/Oe/Rj nº 10/2015, publicada 
em 29/04/2015, que alterou a 
redação do § 2º do art. 6-A do 
Regimento Interno deste Tribunal 
de Justiça para excluir da 
competência das câmaras cíveis 
especializadas as demandas 
oriundas de litígios entre 
instituição de previdência privada 
aberta ou fechada e seus 
participantes. Competência da 
câmara cível não especializada. 
Conhecimento e provimento do 
conflito para declarar a 
competência da 18ª câmara cível. 

 
0027094-59.2016.8.19.0000 
j. 25.07.16 e p. 27.07.16 

 

 
Des. Gabriel de Oliveira 

Zefiro 

Conflito negativo de 
competência. Demanda que versa 
sobre atualização de benefício de 
pensão por morte. Plano de 
previdência privada. Declínio da 
competência para uma das 
câmaras cíveis especializadas em 
direito do consumidor, com 
fundamento na Súmula n° 321 do 
Stj. Conflito suscitado com base 
na modificação do Regimento 
Interno deste Tribunal de Justiça 
promovida pela Resolução n° 
10/2015, que inseriu o art. 6º-A, § 
2°, excluindo da competência das 
câmaras especializadas “os 
processos oriundos de litígios 
entre instituição de previdência 
privada aberta ou fechada e seus 
participantes” (inciso III). 
Precedentes do Tjrj. Conflito de 
competência julgado procedente. 

 
Fonte SETOE  

 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 
 

Atualizado Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
Institucional - Atos Oficiais do PJERJ 

 
Clique aqui para visualizar as atualizações 2016 
 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2016.008.01145
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31302/suspensao-prazos-2016.pdf?v=23


feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.  
 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ.  
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense e encaminhe sugestões, 
elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços.  
 
Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

 

Ementário 
 
Comunicamos que foi publicado hoje, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência 
Cível nº 26, onde foram selecionados, dentre outros, julgados quanto a possibilidade de quebra do sigilo fiscal 
em processo administrativo e relativo à informação equivocada quanto aos rendimentos pagos ao contribuinte 
pela fonte pagadora ao imposto de renda, acarretando sua inserção na malha fina do imposto de renda, 
reconhecimento do dano moral.     
 
 
Fonte: DGCOM-DECCO-DIJUR 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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